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Resumo: A igreja em seu sentido missionário precisa ter intenso interesse na busca da justiça 

social, pois sua ação missionária deve traduzir-se na continuidade dos ensinamentos de Jesus 

Cristo para a transformação do mundo na ótica do amor, do perdão, da misericórdia, visando a 

constituição do Reino de Deus. Numa perspectiva hermenêutica, o presente ensaio versa sobre 

as compreensões missionárias e suas nuances que embasaram a prática missionária do Instituto 

Marista para a Ásia. Através de um resgate dos referenciais da fundação revela-se que desde o 

seu cerne o mesmo é missionário. No final do século XX, com as propostas do Concílio 

Vaticano II, novas frentes e abordagens foram adotados no campo missionário. Tais mudanças 

influenciaram o Instituto Marista, apresentando também desafios, mas possibilitando um novo 

modo de ser para os tempos hodiernos, especialmente no contexto Asiático com a missão Ad 

Gentes. Por meio de fontes bibliográficas, busca-se apresentar o caminho apostólico percorrido 

enquanto um Instituto Internacional, que à luz dos sinais dos tempos, tem por propósito tornar 

Jesus Cristo conhecido e amado através da educação. 

 

Palavras-chave: Missão. Instituto Marista. Concílio Vaticano II. Ásia.  

 

Abstract: The church in her missionary meaning need to have a deep interesting in the social 

justice construction, because her missionary action should be to translate in  the continuity of 

Jesus Christus teachings to transform the world in the optician of  love, forgiveness, mercy, in a 

way she is looking for the God Kingdom's construction. In a hermeneutic perspective, this essay 

discusses about missionary understandings and their nuances that based the missionary action of 

the Marist Institute to Asia.  Through of a rescue of the foundation's references reveals that 

already from his essence it is missionary. On the end of the 20th century, with Council Vatican 

II's proposals, new fronts and approaches were adopted in the missionary field. This changes 

influenced the Marist Institute, showing also challenges, but making possible a new way to be 

for the present times, especially in the Asiatic context with the Ad Gentes mission.  By the 

bibliographic references it intends to show the apostolic path traveled as an international 

Institute, that in the light of the signs of the times, has as aim become Jesus Christus known and 

loved through of the education.    
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1. Considerações iniciais 

 

 O Instituto Marista é missionário desde a sua essência, porém surge a 

indagação: que compreensões missionárias embasaram o envio de Maristas para a Ásia? 

Qual compressão é ideal para a missão nos novos contextos? Com o intuito de buscar 

essa resposta, faz-se necessário reconhecer a natureza missionária do mesmo, identificar 

em seu fundador Marcelino José Bento Champagnat suas aspirações voltadas à missão, 

caracterizar o papel do Concílio Vaticano II no viés missionário e ressaltar as 

perspectivas para o futuro da ação missionária Marista. Igualmente, este trabalho 

justifica-se a partir do interesse dos autores acerca da missão em nível eclesial e a partir 

da vivência e atuação na Instituição Marista. A missão, mesmo que lida em uma ótica 

congregacional, pode ser estendida a qualquer instância cristã, uma vez que todos os 

cristãos possuem uma só missão, que é o anúncio da Boa Nova para a irrupção do Reino 

de Deus.  

Assim, visando promover uma fusão de horizontes para adentrar no universo 

interpretativo e buscar os sentidos dos discursos e dos textos produzidos sobre a missão, 

bem como, contribuir no pensamento dos desafios da Igreja missionária, a metodologia 

a ser utilizada neste trabalho pode ser classificada quanto à abordagem como 

qualitativa, quanto à natureza como básica, já que se propõe a buscar novos 

conhecimentos sem aplicação prática, quanto aos objetivos como exploratória, uma vez 

que exige levantamento bibliográfico; e quanto aos procedimentos técnicos, como 

pesquisa Bibliográfica. Por isso, também ancorados na perspectiva hermenêutica, 

entende-se o círculo dialógico como um dos meios para a realização de entendimentos 

entre os interlocutores. Daí que a dimensão hermenêutica provém da abertura à 

linguagem comum entre as pessoas, que faz brotar novos sentidos para a dimensão de 

dar voz ao outro, reavaliando o que é bom e correto na vida em comunidade e fazendo 

surgir novos contextos, que são produtos da ação coletiva em processos circulares de 

cultura e na interdependência compreensiva do diálogo que acontece na missão. Frente 

a esses apontamentos, o presente estudo aborda o Instituto Marista ante aos novos 

apelos missionários do mundo, bem como, orienta-se pela mudança no entendimento 

missionário provocada pelo Concílio Vaticano II, e convida a um olhar especial dos 

Irmãos Maristas à Ásia.  
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2. O concílio Vaticano II e o novo enfoque missionário 

 

2.1. A missão nos primórdios e na história da Igreja Cristã 

 

 A missão da igreja e seus desdobramentos com a sociedade, conforme 

demonstrada nas Sagradas Escrituras, envolve várias dimensões através de parâmetros e 

compromissos teológicos, para que Jesus seja anunciado através da Igreja Cristã povo 

de Deus. Assim, a missão precede à Igreja tornando-se base da existência eclesial: 

“existe Igreja porque existe missão, não vice-versa” (BOSH apud AAGAARD, 2014, 

p.468). Mas nem sempre foi assim que ambas foram entendidas, no decorrer dos tempos 

muitos entendimentos foram atribuídos à missão, cada qual fruto do seu tempo. Alguns 

colocando a missão a serviço da Igreja e do Estado. Segundo Suess (cf. 2009, p. 92), a 

missão assumiu duas características no decorrer dos tempos. A primeira rejeitando 

totalmente a diferença alheia, onde os não cristãos, os pagãos (do latim pagani= rude, 

atrasados) eram considerados seres perdidos. E a segunda reconhecendo o diferente 

como local da pregação evangélica. “De um modo geral, pode-se dizer que a missão 

atrelada ao poder, como na cristandade latino-americana, fez poucos esforços de 

assunção ou inculturação” (SUESS, 2009, p. 92). Segundo Raschietti, “a missão cristã 

aos diferentes povos foi muitas vezes marcada por um trágico senso de superioridade, 

pela negação do outro e pela sangrenta expansão colonial, pois os destinatários da 

missão não eram todos os povos, mas apenas os considerados selvagens” (2011, p. 7).  

Deste modo, no transcorrer da história da Igreja, a sua missão foi compreendida 

de várias maneiras. Bosch sugere que “ás vezes ela foi interpretada primordialmente em 

termos soteriológicos: como salvar indivíduos da condenação eterna. Ou em termos 

culturais: como apresentar pessoas do Oriente e do Sul as bênçãos e privilégios do 

Ocidente Cristão” (2002, p. 466). Mas foi somente a partir da Primeira Guerra Mundial 

que, de forma gradual processou-se uma mudança de paradigmas enquanto missão, 

tornando-se Karl Barth um dos primeiros teólogos a articular a missão enquanto 

atividade do discípulo de Deus e não enquanto função exclusiva da igreja. Nesta 

perspectiva, a atitude missionária recebe um novo rosto, tornando-se não apenas uma 

ação proselitista, mas a partir do ponto de vista da missio Dei. Conforme Kivitz,  

  

O paradigma da missio Dei afirma que o papel da igreja é representar 

a Deus no e diante do mundo. Essa perspectiva missiológica também 
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afirma que Deus é o principal agente da missão, ele age por meio da 

igreja, com a igreja, além da igreja, apesar da igreja e, de vez em 

quando, contra a igreja. Além de considerar que o objetivo da missão 

não se restringe a “ganhar almas e plantar igrejas”  (2012, p. 61).  

 

 Nesse sentido, a missão é derivada da natureza de Deus, fazendo com que a 

missão não seja da igreja, mas de uma extensão da missão de Deus através do Espírito 

Santo enviando a igreja para dentro do mundo. O modo de pensar da missio Dei faz com 

que a igreja dilatasse a concepção de missão enquanto restritamente para cativar os féis, 

dando mais abertura e possibilidades para as pessoas. Conforme Carriker, na atividade 

missionária “o ministério integral é bidirecional. Não está de costas nem ao mundo e 

nem à igreja. Isto é, inclui não só a preocupação pastoral e de edificação, como também 

o preparo e envio da igreja ao mundo — o trabalho dia-a-dia do cuidado pastoral com 

fins evangelísticos” (2007, p.11).  

 Portanto, do propósito de anunciar o Evangelho como instauração do Reino de 

Deus, do Reino que a todos acolhe3, passou-se a uma missão exclusivista, que com o 

intuito de salvar as almas, deu privilégios aqueles que se encontravam convertidos. Tal 

frente chegou a extremos, que todo aquele que não aderia à pregação, não era digno de 

viver. A relação da Igreja Cristã com o Estado acarretou, especialmente no período 

colonialista, que o batismo, símbolo da adesão aos preceitos cristãos, fosse sinal da 

submissão dos povos colonizados. A missão cristã submergiu seu sentido estritamente 

religioso, passando a expressar também instâncias políticas. A missão em prol da 

salvação das almas, que resultava na conversão dos povos (do latim Ad Gentes), 

continuou, mas sem dar um atencioso olhar às múltiplas e diferentes realidades que 

existiam à volta. Sem o batismo e a adesão total ao cristianismo, não se teria libertação. 

Esta era obtida somente junto a Cristo. Tudo isso foi acolhido de tal modo que, esse 

entendimento fez-se vigente durante muitos anos, ocasionando certa imposição da 

doutrina cristã sobre os povos não cristãos. 

 

 

                                            
3 A grande missão de Jesus (implantar o Reino de Deus) encontrava-se no acolhimento de todos. O Reino 

de Deus não segue os princípios da meritocracia, privilegiando um grupo determinado. O Reino é para 

todos.  A missão de Jesus “abarca tanto os pobres quanto os devotos. Sua missão consiste em desfazer a 

alienação e em derrubar muros de hostilidade, em cruzar fronteiras entre indivíduos e grupos” (BOSCH, 

2014, p. 48). 
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2.2 A necessidade de resposta aos sinais dos tempos: Concílio Vaticano II 

 

A modernidade havia possibilitado novos olhares e caminhos para a 

humanidade, que gradativamente foram tornando a Igreja alheia ao mundo, 

principalmente pelo fato de ela manter-se fechada em seus dogmas4. Foi frente a essa 

realidade de opressão e de mudanças que impeliu a Igreja à uma mudança radical, de 

alheia/indiferente ao mundo para atuante e presente no mesmo esperança no coração da 

humanidade brotou quando João XXIII (1958-1963) convocou um Concílio Ecumênico. 

Sua proposta na convocação do Concílio Vaticano II era de um aggiornamento na 

Igreja, uma atualização e reestruturação que a levasse ao encontro do mundo 

contemporâneo (cf. MIRANDA, 2006, p. 232).  A mensagem inovadora desse concílio 

frente aos concílios precedentes era que ele não possuía um enfoque de combate e de 

oposição, mas de abertura e diálogo. Catão atesta que, 

 

convoca-se, pois, o Concílio não para combater cismas e heresias no 

seio da cristandade, como anteriormente, nem para elevar uma ralha 

contra os erros modernos, como aconteceu no século XIX, senão, 

como num "novo Pentecostes", para renovar a Igreja a partir da 

realidade da história e torná-la capaz de cumprir a sua missão a 

serviço de todos os humanos (2004, p. 98). 

 

O Concílio aberto por João XXIII5 no dia 11 de outubro de 1962, ocorreu em 4 

etapas, sendo somente finalizado pelo Papa Paulo VI no dia 08 de dezembro de 1965. 

Em todo o seu desenvolver, conforme Miranda, “fazia-se mister atualizar a mensagem 

da salvação procurando exprimi-la para o mundo moderno. Aqui se situa a originalidade 

do Concilio Vaticano II” (2006, p. 233). Para isso, fez-se uma volta às fontes cristãs, à 

experiência comunitária dos apóstolos e das primeiras comunidades cristãs, de forma a 

manter-se fidedigno ao projeto do Reino. Padilha destaca que “a missão da igreja só 

pode ser entendida à luz do Reino de Deus” (1992, p. 207) , de modo que tratar do 

Reino de Deus é o projeto de Deus para com a criação, tratando-se essa a missão que a 

igreja precisa necessariamente concretizar. Nas palavras de Padilha,  

 

                                            
4 O caráter dogmático eclesial é visível no fato de que “[...] a postura defensiva da Igreja católica tornara-

se tão consolidada que parecia algo conatural à própria Igreja” (ALBERIGO, 2005, p. 393). 
5 Para a tristeza dos cristãos, em meados do Concílio, ocorreu a morte do Papa João XXIII, no dia 3 de 

junho de 1963, provocada por causa de um câncer no estômago. Sendo eleito, como seu sucessor e 

continuador da renovação eclesial iniciada por João XXIII, o card. João Batista Montini, que tomou o 

nome de Papa Paulo VI.  
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tanto a evangelização como a responsabilidade social podem ser 

entendidas unicamente à luz do fato de, em Cristo Jesus, o Reino de 

Deus ter invadido a história e agora é uma realidade presente e ao 

mesmo tempo uma esperança futura, um “já” e ao mesmo tempo um 

“ainda não”. Neste sentido, o Reino de Deus não é o melhoramento 

social progressivo da humanidade, segundo o qual a tarefa da igreja é 

transformar a terra em céu, e isto agora e nem “o reinado interior de 

Deus presente nas disposições morais e espirituais da alma, com base 

no coração”. Antes, ele é o poder de Deus, liberto na história, que traz 

boas novas aos pobres, libertando aos cativos, vista aos cegos e 

libertação aos oprimidos (1992, p. 206). 

 

Nessa perspectiva, a evangelização e a ação social são intrínsecas, pois “o 

evangelho é boa nova acerca do reino de Deus. As boas obras, por outro lado, são os 

sinais do Reino”, que através da “palavra e [d]a ação são indissoluvelmente unidas na 

missão de Jesus e de seus apóstolos, [fazendo com que] devemos mantê-las unidas na 

missão da igreja, na qual se prolonga a missão de Jesus até o final do tempo” 

(PADILHA, 1992, p. 206). E nisso, o aggiornamento não coloca o cristão como 

telespectador do mundo, mas como protagonista desse. O cristão deixa de ser entendido 

e de se entender como o portador exclusivo da mensagem de Cristo, e passa a se tornar 

o anunciador dela a todos os povos, na busca de constituir um só corpo, uma só 

humanidade. E nesse processo, a Igreja, ao encontrar-se com o desconhecido, passa a 

conhecê-lo. Aqui se faz imprescindível o diálogo, que não requer somente fala, mas 

também escuta, fazendo com que a Igreja aprenda, inove, questione-se a partir dessa 

relação que é construída (cf. MIRANDA, 2006, p. 234). 

 As reflexões emergidas no decorrer do Concílio Vaticano II revelaram que o 

“principal propósito [da Igreja] não era ad intra, ficar olhando para si mesma, mas ad 

extra, estando a serviço da humanidade” (SOUZA, 2004, p. 64). Para atingir tal feito, o 

Concílio estipulou 10 comissões que tomaram a frente das reflexões6. Dentre essas 

comissões encontravam-se as missões e o apostolado dos leigos, os quais resultaram em 

esquemas, que após debatidos e reformulados foram aprovados pelos Padres 

Conciliares, resultando em constituições e decretos. Como assegura Souza 

 

o Vaticano II não deve ser analisado somente com base em seu 

resultado final: os textos conciliares. A análise deve ser do conjunto: 

preparação, evento conciliar e pós-Concílio. A preparação dos textos, 

                                            
6 “Dez comissões – 1) teológica, 2) administração das dioceses, 3) clero e povo, 4) sacramentos, 5) 

liturgia, 6) estudos eclesiásticos, 7) ordens, 8) Igrejas orientais, 9) missões, 10) apostolado dos leigos — e 

dois secretariados - 1) para os meios de comunicação social e 2) para a unidade dos cristãos.” (SOUZA, 

2004, p. 29-30) 
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a votação e a publicação dos documentos são o resultado de grandes 

discussões (2004, p. 34). 

 

Costas (cf. 1994, p. 111) destaca que a missão da igreja está conec tada ao 

crescimento da igreja numa perspectiva quadridimensional enquanto reino de Deus e 

que está ligado com a execução da missão que a igreja tem, fazendo repercutir em todas 

as dimensões da igreja que são: numérica, orgânica, conceptual e diaconal. Como a 

própria afirmação já diz, a dimensão numérica está relacionada com o crescimento 

numérico que a igreja precisa, tornando-se uma questão essencial, pois proclamando os 

ensinamentos de Cristo, tem-se a possibilidade de congregar para a Igreja novos féis, 

para que façam parte desta comunidade cristã enquanto povo de Deus recebendo 

também o chamado de ser missionário. Este quesito de fato é importante, pois a igreja 

precisa continuar sua missão sendo necessário um contínuo agrupamento de pessoas 

dispostas a viver e proclamar os ensinamentos de Cristo. Necessariamente, nessa 

dimensão está envolvido o anúncio do evangelho e a conversão. Desta forma, Costas 

destaca que a dimensão numérica, numa perspectiva teológica e mais precisamente 

missiológica, pois “tem a ver com a vida e conflitos pessoais de multidões de homens e 

mulheres que vivem alienados de Deus, de si mesmos e de seu próximo, sem amor, sem 

paz e esperança, na necessidade de reconciliação e incorporação ao povo que Deus está 

formando” (1994, p. 114).  

Na dimensão orgânica da missão da igreja está envolvido o desenvolvimento 

interno da comunidade da fé que está imbricada ao sistema de relação entre os membros 

a sua forma de governo, a estrutura financeira, os líderes, as atividade na quais se dedica 

tempo e seus recursos utilizados. A igreja enquanto organismo vital, precisa estar atenta 

para que ocorra uma boa articulação em todos seus segmentos, estando sempre bem 

fortalecidas, cuidadas, estimuladas e na medida do possível dispostas para que toda a 

conjuntura possa trabalhar com bom desempenho. A dimensão orgânica, conforme 

Costas, 

 

tem a ver com questões de cultura e contextualização, formação e 

mordomia, comunhão e celebração. Ela nos confronta com a 

necessidade de que a igreja seja uma comunidade autóctone, crioula, 

que forma seus membros, administra seu tempo, talentos e recursos, 

fomenta a comunhão dos fiéis entre si e com seu Deus e celebra a sua 

fé em linguagem popular, incorporando criticamente seus símbolos, 

criações e valores, identificando-se com sua situação histórica e social 

(1994, 113).  
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Na dimensão conceptual, conforme Costas (cf. 1994) se destaca a importância 

que a igreja pense cada vez mais sobre a fé, e mais especificamente sobre a força da 

palavra e da oração. A fé não se esgota somente mediante a imersão da confiança no 

insondável mistério da graça divina, com a totalidade de nossa adesão, de entrega 

pessoal, mas principalmente através de responsabilidade com a história, com a realidade 

concreta em que vivemos. A falta de comprometimento do cristão na transformação das 

estruturas sociais reflete uma fé sem vivência, sem ligação com a realidade e, com a 

práxis histórica.  O cristianismo é essencialmente o conhecimento e a práxis, uma 

complementa a outra, contudo, para que haja uma prática eficaz, precisa-se de uma boa 

teoria que a sustente. Nesta dimensão, toma-se mais consciência sobre os sentidos da fé, 

ternando compreendê-la com todas as suas dimensões procurando o seu 

amadurecimento, identificar também a interação com a história e seu modo de se 

apresentar no mundo.  

A dimensão conceitual oferece para a igreja uma segurança mais racional para 

trabalhar com as doutrinas e para aguçar a capacidade crítica diante dos acontecimentos 

da sociedade e da igreja. Ora, uma missão que em seu discurso (teoria) ou em sua ação 

(prática), não agem à luz da reflexão formando uma práxis, está fadada a mesmice como 

no mito de Sísifo. Uma missão que se faz práxis (teoria e prática) não evolui. Tanto a 

teoria, quanto a prática em si mesma são improfícuas. Na medida em que elas se 

relacionam, gerando novas reflexões, novos caminhos são alcançados, dando respostas 

aos novos clamores que surgem com os tempos. A missão existe e sustenta a pertinência 

e a legitimidade do seu discurso a partir da práxis teológica, isto é, a partir do seu lugar 

social: o mundo do pobre; dos que estão à margem, das situações de exclusão. O 

missionário é convidado a situar sua reflexão em conformidade com a vida, ao passo 

que o discurso teológico tem respaldo transformador na vida concreta. Nesse caminho, 

difícil de trilhar, o missionário exerce a função de captação e rompimento de qualquer 

discurso ideológico ou de sustentação do status quo, para que em segundo instante 

possa-se fazer uma volta às fontes Bíblicas e da Tradição a fim de construir uma nova 

preleção teológica. Esse novo discurso, que é propositivo libertador, uma vez que está 

desprendido de qualquer elemento ideológico, será confrontado e refletido com a 

prática. É nesse diálogo, entre a teoria ou discurso coerente e condizente com a fé e a 

prática, com a vida em sua situação mais concreta, que se consiste na práxis. Ante uma 

situação de opressão, não é possível a realização de uma prática libertadora, sem a 
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sustentação de uma reflexão primeira. A práxis cristã somente ocorre quando fé reflete à 

vida, e vida reflete à fé. 

Retornando para a quarta e última dimensão da missão da igreja que Costas 

(Cf. 1994) nos apresenta é a diaconal, que trata a respeito do serviço que a igreja exerce 

ao mundo enquanto concretude do amor salvífico de Deus para com seu povo. Essa 

concretude acontece através da participação na vida das pessoas, nos seus conflitos, nas 

esperanças que as comunidades possuem, ajudando a aliviar os sofrimentos humanos 

com a finalidade de transformar as realidades sociais que têm condenado milhares de 

pessoas inocentes para a pobreza. Costas (Cf. 1994, p. 15), nos afirma que sem essa 

dimensão fortemente presente na igreja, se submerge a verdadeira missão da igreja, pois 

ela precisa ter concretude através do amor e do serviço, com o envolvimento bastante 

atuante nas batalhas e nos problemas que a sociedade enfrenta.  

 

2.3 A missão a partir de um novo olhar 

 

 Muito se debateu no decorrer do Concílio sobre a Missão da Igreja no mundo, 

tanto que o Decreto Ad Gentes7, resultante dos esquemas e debates sobre missão, 

somente foi aceito em 7 de dezembro de 1965, um dia antes da conclusão do Concílio 

Vaticano II. Assim, pode-se reconhecer o Concílio Vaticano II com seu Decreto Ad 

Gentes, como um marco divisor no entendimento missionário eclesial. Os ambientes 

não cristãos não são mais vistos de forma hostil, como habitações do demônio que 

devem ser salvas pela palavra de Cristo, mas como locais em que o Evangelho deve ser 

anunciado e aceito livremente, afirmando que “a Igreja proíbe severamente obrigar que 

alguém seja coagido a abraçar a fé, e que seja induzido ou aliciado por meios 

importunos” (AG nº 13). Missão é muito mais que conversão, é “[...] a própria essência 

da Igreja, chamada a ser testemunha de Jesus Cristo no mundo e na história, até os 

confins da terra e até os fins dos tempos” (RASCHIETTI, 2011, p. 16). 

 Passa-se a entender missão em dois âmbitos, ad intra (para dentro) e ad extra 

(para fora), de forma que o evangelho deve ser testemunhado aos novos povos, mas 

também cultivado constantemente no interior da própria Igreja, concepção essa 

inexistente no período anterior ao Concílio Vaticano II. A vocação missionária é dada 

                                            
7 Suess (2006, p. 120) nos atesta que, “ao texto definitivo do “Decreto Ad Gentes sobre a Atividade 

Missionária da Igreja”, de 7 de dezembro de 1965, precederam 7 documentos, que permitem acompanhar 
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no batismo a todos os cristãos, de forma que o Vaticano II coloca a responsabilidade de 

anunciar e testemunhar o evangelho a todos os cristãos. A Constituição Dogmática 

Lumen Gentium, sobre a Igreja, ressalva sobre o posicionamento eclesial frente o 

chamado missionário a todos os cristãos, “por sua parte [a Igreja], incumbe a cada 

discípulo de Cristo o dever de disseminar a fé” (LG nº 17).  

O desejo ardente de João XXIII através do Concílio era de uma Igreja que 

fosse de todos, de forma especial dos pobres, que na realidade só foi compreendido por 

uma minoria e colocado em prática, com maior amplitude, em realidades mais 

emergentes. Com esse desejo, a Lumen Gentium é uma das Constituições conciliares de 

grande relevância que marcaram a eclesiologia, uma vez que significa uma nova 

compreensão enquanto Igreja. Entre as inúmeras contribuições da constituição, ressalta-

se o resgate da consciência da Igreja de ser comunhão com Cristo, aproximando os fiéis 

na unidade através da Trindade pela ação do Espírito. Nessa perspectiva, a Constituição 

Dogmática Lumen Gentium precisa ser analisada levando em consideração toda a 

história da eclesiologia tendo como horizonte de sentidos a grande evolução o novo 

entendimento de Igreja, principalmente porque serviu de direção para os demais 

documentos do Concílio Vaticano II, e ao entendimento de missão no Ad Gentes. Esta é 

resultante de vários movimentos nas áreas bíblica, litúrgica, pastoral, ecumênica e 

dogmática. O Concílio, então toma contato de si, reavaliando as posições doutrinais, do 

viver eclesiástico, da liturgia e da moral das pessoas e da sociedade, reestruturando o 

passado eclesial. Nesta nova construção da Igreja, a Lumen Gentium, torna-se o 

documento central do Concílio Vaticano II, evidente que ela não pode ser neutra em 

relação aos demais documentos do Concílio, mas os demais se estruturam a partir da sua 

construção. Nesse viés, a expressão aggiornamento, bastante expressiva em João XXIII, 

tornou-se  

  

(...) a expressão que melhor caracterizou a sua intenção ao convocar o 

Concílio Vaticano II. Esse aggiornamento, ou atualização, fez com 

que a Igreja repensasse a sua eclesiologia. A Constituição Dogmática 

Lumen Gentium sobre a Igreja, parte da dimensão do mistério da 

Igreja, sua fonte trinitária e se apresenta logo a seguir como Povo de 

Deus, destacando a igualdade de todos os seus membros por meio do 

Batismo. Só depois que é tratada sua hierarquia como servidora de 

todos os batizados. Portanto, ao invés de destacar o clero e a 

hierarquia, a Igreja auto definiu-se primeiro como Povo de Deus, rico 

                                                                                                                                
as lutas pelo significado do paradigma “missão” e o processo lento da construção de um consenso em 

torno de uma Igreja que não põe mais no centro o ter missões, mas o ser missionário”. 
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em carismas dados pelo Espírito Santo. Carismas que constituem a 

base dos seus ministérios, inclusive aos da hierarquia, inserido dentro 

e não acima do Povo de Deus (JORDÃO, 2011, p.56). 

 

 A constituição deu passo além da perspectiva predominantemente jurídico. 

Passou, então, a deter-se principalmente no desígnio de Deus para a realidade da Igreja, 

numa perspectiva de reconhecer a todos como Povo de Deus, tal como era na época de 

Jesus. Com o Concílio Vaticano II, portanto, dá-se a transição de uma Igreja vista como 

desigual baseada em uma eclesiologia jurídica e hierárquica, para uma Igreja Povo de 

Deus, baseada na dignidade e na missão de todos os seus membros. Deste modo para 

Jordão,  

 

ao escolher o título do capítulo O Povo de Deus e em especial os 

Leigos, os padres conciliares demonstraram desta maneira que todos 

os batizados, sejam eles clérigos e leigos, são neste povo, chamados 

por Deus. Reaparece, ao mesmo tempo, uma dimensão nova da 

eclesiologia, talvez a mais antiga no ponto de vista bíblico; este 

capítulo ao ficar como o II do esquema, não é uma adaptação, mas sim 

um verdadeiro recurso teológico. Supera-se, então, a visão de que a 

hierarquia aparece como “causa formal” e o povo fiel como causa 

“material”, descobre-se uma perspectiva bíblica, que se apresenta 

essencial, que não se pode separá-la do primeiro capítulo sobre o 

mistério da Igreja. Este povo está no plano de salvação de Deus, na 

ordem de finalidade, enquanto a hierarquia é um meio em vista desta 

finalidade, portanto se faz necessário ver o povo em sua totalidade 

cooperando na difusão e santificação da Igreja inteira (2011, p.11). 

 

O conceito Povo de Deus aplicado à Igreja tem sua fundamentação bíblica, 

desenvolvido na Patrística e retomado no Concílio Vaticano II como a continuidade do 

povo de Israel. Um princípio otimista do Concílio foi de haver superado um 

entendimento identificado como Igreja hierárquica, exemplo disso, os leigos eram vistos 

apenas como submissos e simplesmente expectadores da vida da Igreja. A nova 

consciência eclesial dá destaque no papel de todo leigo batizado, que consiste em seguir 

e anunciar a Boa nova de Jesus para todos os povos.  A Igreja, como Povo de Deus, 

abriu-se num movimento que se estendia no chamado de cada fiel nas suas 

comunidades. Por isso, a categoria Povo de Deus é colocado na Lumen Gentium como o 

símbolo de toda a mudança que o Concílio Vaticano II queria imprimir sobre a Igreja. A 

escolha do tema Povo de Deus expressa a forma de conceber a Igreja como uma volta às 

suas origens, voltando às fontes da Igreja, às fontes bíblicas.  

Conforme Boff, 
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a coesão e continuidade organizada dos fiéis se pode melhor exprimir 

pela categoria Povo de Deus. Todo povo tem sua história e sua gesta, 

uma consciência de seus valores e idiossincrasias, um projeto histórico 

ao redor do qual todos se congregam em um poder de organização. A 

Igreja, como Povo de Deus, possui tudo isto, mas uma perspectiva 

religiosa, sobrenatural e transcendente. Todos pertencem ao povo, 

anteriormente a qualquer distinção interna; assim num primeiro 

momento, todos no Povo de Deus são iguais, cidadãos do Reino. A 

missão não é confiada a alguns, mas a todos; portadores do poder 

sagrado são incialmente todos e só secundariamente os ministros 

sacros. Todos são enviados a anunciar a boa-nova (1981, p.235). 

 

 Aqui, portanto, entra a atuação leiga, muito valorizada e expressa no Concílio, 

tanto que desse apelo, por uma atuação presente e imprescindível dos leigos no mundo, 

emergiu o Decreto Conciliar Apostolicam Actuositatem, sobre o apostolado dos leigos e 

leigas. Esse documento conciliar afirma que, 

 

Os leigos exercem o seu apostolado multiforme tanto na Igreja como 

no mundo. Em ambas essas esferas abrem-se diversos campos de 

atividade apostólica. Dentre eles queremos lembrar aqui os mais 

importantes, como sejam: as comunidades da igreja, a família, os 

jovens, o meio social, a esfera nacional e internacional. Uma vez 

porém que em nossos dias as mulheres, cada vez mais, tomam parte 

mais ativa em toda a vida da sociedade, é de grande importância sua 

participação mais ampla também nos vários campos de apostolado da 

Igreja (AA nº 9). 

 

 As concepções missionárias contemporâneas nos desafiam, pois seu grande 

objetivo é testemunhar a Boa Nova de Cristo. Não basta somente saber a doutrina cristã, 

é preciso dialogar, respeitar e acolher as outras religiões. Nesses espaços, “os 

missionários ao menos podem e devem testemunhar a caridade e beneficência de Cristo, 

e assim preparar os caminhos do Senhor e Torná-l’O de algum modo presente” (AG nº 

6), estando cientes, conforme o Decreto Nostra Aetate sobre a Igreja e as Religiões não 

cristãs, fruto esse necessidade de diálogo inter-religioso com religiões não cristãs, 

especialmente com o judaísmo, do “dever de promover a unidade e a caridade entre os 

homens, e mesmo entre os povos, considera aqui sobretudo o que é comum aos homens 

e os move a viver juntos o seu destino” (NA nº 1). Esse entendimento, não é contrário à 

missão Ad Gentes, mas favorável, já que busca uma unidade de toda a humanidade. A 

formação do clero e dos missionários, por isso, deve estar voltada “no espírito do 

ecumenismo e bem preparados para o diálogo fraterno com os não cristãos” (AG nº 16).  
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Oriunda em um período porsterior aos documentos conciliares, mas de grande 

relevância, a Redemptoris Missio, cujo o intento é mostrar a emergencia da atividade 

missionária na Igreja,  atesta que “o diálogo inter-religioso faz parte da missão 

evangelizadora da Igreja. Entendido como método e meio para um conhecimento e 

enriquecimento recíproco, ele não está em contraposição com a missão ad gentes; pelo 

contrário, tem laços especiais com ela” (n. 55).  

 Todavia, mesmo o Vaticano II sendo o propulsor da abertura da Igreja ao 

mundo e de um novo modo de agir missionário, ainda se conceitua linguisticamente 

missões no Decreto Ad Gentes, como “iniciativas dos arautos do Evangelho que, 

enviados pela Igreja vão pelo mundo [...] pregar o Evangelho e fundar a própria Igreja 

entre os povos e as culturas que ainda não creem em Cristo” (AG nº 6). É notório o 

desafio de entendermos a pregação do Evangelho além da pregação e difusão de uma 

religião, mas como proclamação e defesa da vida, do ser humano enquanto criatura do 

Criador. Na valorização da singularidade e da diferença se constituirá uma nova 

humanidade.  

 A missão da Igreja tem por natureza um caráter universal, por isso “a Igreja 

começa a ser missionária não através de sua proclamação universal do evangelho, mas 

através da universalidade do evangelho que ela proclama” (BOSCH apud FRAZIER, 

2014, p.27). O Evangelho deve ser fonte de mudanças e vida, indiferente da cultura ou 

religião que se professe. Em cada criatura já se encontram as “sementes do verbo” (AD 

nº 11), e somente faz-se mister que elas sejam germinadas e gerem vida, constituindo 

todos os povos em uma só comunidade (cf. NA nº 1). 

 

3. Suscitações atuais à missão marista: o instituto rumo à Ásia  

 

 A missão Ad Gentes é um chamado à missão no continente asiático. Continente 

esse que abriga “dois terços da população mundial, aproximadamente” (TURÚ, 2013, p. 

8), compondo uma diversidade linguística, cultural, étnica e religiosa. A Ásia, além de 

ter sido o nascedouro de diversas religiões, abriga uma vasta diversidade religiosa: 

Judaísmo,  Cristianismo, Islamismo, Hinduísmo, Budismo, Taoísmo, Xintoísmo, 

Confucionismo, entre outras. Ao mesmo tempo, entretanto, ela também abriga grandes 

dificuldades para sua população. Problemas econômicos, pobreza, falta de condições 

mínimas, são a realidade cotidiana de muitos asiáticos.  
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 Em um contexto no qual, mesmo sendo ínfima a presença de cristãos, já que o 

“Cristianismo não teve avanço no continente como a exceção das Filipinas que possui 

atualmente 83% da população cristã” (ANDRADE, 2011, p. 2), e tendo presente o valor 

intrínseco de cada religião, a presença marista tornar-se um forte apelo, uma vez que 

existem jovens no contexto asiático clamando por vida e por direitos. 

 

3.1 Maristas em novas terras 

 

 O Instituto Marista, um dos ramos da Sociedade de Maria, foi fundado por 

Marcelino Champagnat8 em contexto de pós-Revolução Francesa, propondo tornar 

Jesus Cristo conhecido e amado através da educação. Inicialmente, a missão Marista 

estava destinada às crianças e jovens mais esquecidos da França. Posteriormente, por 

inúmeros fatores, essa expandiu-se para além do território francês. Frente a esse 

contexto desafiador, a Congregação, em sintonia com o Concílio Vaticano II, sentiu a 

necessidade de um novo olhar sobre o mundo e sobre a atuação missionária. Percebeu-

se a necessidade de transcender as fronteiras nas quais se encontravam e colocar-se a 

serviço de outros contextos e realidades.  Esse novo vigor começou a ser gestado no XX 

Capítulo Geral do Instituto dos Irmãos Maristas9 em 2001, quando se passou a olhar 

para o mundo sob uma nova ótica.    

 Os desafios e propostas lançadas pelo XX Capítulo Geral - CG, lembra-nos que 

“o fogo de Pentecostes nos impulsiona a avançar para a missão Ad Gentes de toda a 

Igreja” (XX CG, 2001, nº 36) motivaram o Ir. Seán Sammon em 2004, Superior Geral 

na ocasião, a voltar às fontes Maristas para recuperar o ardor missionário inerente ao 

                                            
8 Um dos fatos que marcou a história foi a Revolução Francesa, que em 1789 deu início à ruptura entre 

Igreja e Estado. Inúmeras forças políticas e sociais fizeram-se presentes, propondo dar um fim à 

hegemonia da nobreza e de seu aliado, o clero. A desestruturação da organização vigente acarretou 

inicialmente um clima de desorientação, especialmente na educação. Nessa conjuntura nasceu José Bento 

Marcelino Champagnat, no dia 20 de maio de 1789, em Rosey, França. E, foi em meio às atividades do 

campo que Champagnat, aos 14 anos (1803), foi convidado à vida sacerdotal. Ingressou no Seminário de 

Verrières no ano de 1805. Em 1813 Champagnat e outros seminaristas foram enviados ao Seminário 

Maior de Santo Irineu, lugar onde ele e 11 colegas pensaram o projeto da fundação de uma Sociedade 

dedicada à Maria. Essa sociedade queria regenerar a fé no mundo através da fundação de ramos, bem 

como os Irmãos, que ficou a encardo de Champagnat. Ao ser ordenado sacerdote foi enviado, em 1816, 

para ser vigário da paróquia de La Valla. Nesse ano, conheceu um jovem desinstruído do catecismo e das 

coisas de Deus. Esse fato ocasionou no dia 02 de janeiro de 1817, a fundação do Instituto dos Pequenos 

Irmãozinhos de Maria, com apenas dois jovens: João Maria Granjon e João Batista Audras. Esse Instituto, 

ramo da Sociedade de Maria, posteriormente veio a ser denominado de Irmãos Maristas. Nas escolas 

dirigidas pelos Irmãos, sob a orientação do Padre Champagnat, visava-se o ensino do Catecismo, uma vez 

que os jovens deveriam ser conhecedores das coisas de Deus.  
9 No XX Capítulo Geral do Instituto Marista, o Irmão Seán Sammon foi eleito como Superior Geral no 

período de 2001 a 2009.  
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carisma da congregação, e em um espírito de aggiornamento suscitado pelo Concílio 

Vaticano II, a convocar os Irmãos Maristas à VII Conferência Geral do Instituto Marista 

no Sri Lanka.  

 Desde o início da convocação deixou-se claro o propósito da conferência, já 

que “é evidente um declínio do espírito missionário que sempre marcou nosso Instituto” 

(SAMMON, 2004, p. 15), ao passo que nessa conferência propunha-se “suscitar a 

vitalidade do carisma e da missão marista, hoje” (SAMMON, 2004, p. 1) fato explícito 

no título da carta convocatória. Com o impulso da Carta Convocatória da VII 

Conferência, resgatou-se a face missionária do Instituto Marista, uma vez que “somos 

um Instituto internacional, há mais de um século, mas nem sempre nos comportamos 

como tal” (SAMMON, 2004, p. 12). Assim, na Conferência Geral – CfG de 2005, 

sentiu-se a necessidade de, junto com a Igreja, “proclamar o Reino de Deus e a sua 

chegada” (CfG, 2005, p. 13), já que essa é a missão central de todo o cristão.  Conforme 

a Conferência Geral, 

 

a missão ad gentes para a qual a Igreja nos convoca a “ir e ensinar a 

todas as nações”, segundo a sensibilidade do irmão Superior geral, 

“foi sendo descuidada progressivamente nesses últimos anos”, em 

nosso Instituto. “Houve uma diminuição do espírito missionário” o 

qual “necessita se fortalecer” e “merece a atenção da Conferência 

geral” (CfG, 2005, p. 4). 

  

 As Constituições e Estatutos - CE de 2010, que norteiam o Instituto Marista, 

apresentam o caráter missionário da congregação com base na afirmação do Padre 

Champagnat: “todas as dioceses do mundo entram em nossos planos” (CARTAS, 1997, 

nº 43;70;93;112). Isso nos revela que uma ação missionária em terras distantes é 

imprescindível ao carisma legado por Champagnat, especialmente em um contexto de 

pobreza e carência como a Ásia.  A VII Conferência Geral entendeu que “na Ásia 

continua atual o sonho de São Marcelino em relação aos milhões de jovens e crianças 

que necessitam de educação” (CfG, 2005, p. 9). Esse continente rico em sua diversidade 

nos desafia, mas também nos leva a crescer e a ser testemunhos vivos e atuantes no 

mundo. A Conferência Geral nos atesta que 

 

o Instituto lança com força sua proposta de deslocar um número 

significativo de irmãos para a missão “ad gentes”. A Igreja que 

peregrina na Ásia tem consciência de sua pequenez. A nova geografia 

do Instituto faz com que cada irmão se perca nesse imenso campo da 
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missão, como uma pequena e insignificante semente. Porém, ele não é 

a força, senão a força que há dentro dele (2005, p. 57). 

 

3.2 Maristas Consagrados, Leigos e Leigas: chamados juntos à missão 

  

 Para avançar em essas águas mais profundas, o Instituto Marista não parte 

somente com consagrados, mas também com leigos e leigas.  Essa forma de agir é fruto 

do apelo que o Concílio Vaticano II apresentou sobre a importância do laicato na missão 

da Igreja, no Decreto Apostolicam Actuositatem, advertindo que esses precisam tomar 

lugar na Igreja. Por isso, Irmãos, leigos e leigas Maristas buscam construir através da 

educação um mundo mais humano e mais digno, especialmente nas realidades 

missionárias. “[...] Enquanto irmãos e parceiros leigos maristas, nós começamos um 

novo momento da história do Instituto e da sua missão” (SAMMON, 2004, p. 21).  

 Corremos constantemente o risco de idealizarmos um projeto missionário que 

não venha a se concretizar. Por isso, ouvir e refletir a partir da vivência daqueles que se 

encontram inseridos no contexto Ad Gentes, como missionários, abre-nos a 

possibilidade de avaliarmos e continuarmos a caminhar. Ao que tange a relação entre 

Irmãos e leigos no contexto missionário Ad Gentes, o projeto também existe para 

encontrar novos caminhos onde Irmãos e Leigos possam partilhar da vocação, 

identidade, espiritualidade, tornando-se companheiros na missão. Este está sendo 

também um dos grandes desafios e há muitos desafios, especialmente no que tange a 

preparação dos irmãos em se integrar com essa nova forma de ser irmão e entendimento 

da missão do leigo.  

   

3.3 A necessidade de uma postura de escuta, respeito e acolhida ao diferente 

  

 Irmãos e leigos maristas são desafiados no ambiente Ad Gentes, além de 

proclamar o evangelho, a desenvolverem uma postura e uma prática de acolhida, de 

escuta, de respeito e de valorização da riqueza da diversidade religiosa, cultural, étnica 

que ali já então presentes. O XXI Capítulo Geral10 em 2009, Roma, cujo tema era “com 

Maria, ide depressa para uma nova terra” também apresentou a necessidade da 

promoção do diálogo e salientou que “desenvolvemos uma mentalidade internacional e 

intercultural da missão marista. O projeto Ad Gentes é um convite a fortalecer nosso 
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espírito missionário no Instituto” (2009, p. 23). Não é a ausência de documentos e 

motivações que nos inibe, enquanto Irmãos e leigos Maristas, de uma missão em 

postura de acolhida e escuta. Muito mais que conversão, o objetivo da missão é a 

promoção da vida. “Nossa missão pode ser realizada de diferentes maneiras, nas 

diversas partes do mundo; mas tornar Jesus conhecido e amado continua sendo o centro 

do mandato evangélico” (SAMMON, 2004, p. 27). Tornar Jesus Cristo conhecido e 

amado consiste em fazer-se testemunho junto àquele que mais necessita, indiferente de 

cultura ou religião. 

Segundo as CE,  

 

os Irmãos missionários, que o Senhor envia a levar a Boa Nova, 

devem preparar-se cuidadosamente para este apostolado. Acolhem os 

valores evangélicos já presentes nas diversas culturas. Por suas 

atividades e seu testemunho, contribuem para nelas purificar o que 

estiver em desacordo com o Evangelho. Pela maneira como trabalham 

na promoção desses valores, afirmam a qualidade de cada cultura 

(2010, n. 91). 

   

 Assim, somos convidados ao diálogo11 com o diferente, pois “[...] hoje estamos 

prontos a assumir o risco de uma verdadeira diversidade acreditando que é possível 

manter a unidade” (SAMMON, 2004, p. 14). É preciso lutar pelas necessidades daquele 

povo que durante muitos anos passou despercebido pelo mundo, sem destruir seus 

sonhos, estando ciente que neles já estão incutidas as sementes do Verbo. Turú assegura 

que 

 

[...] trata-se de dar a palavra a Jesus e não de fazer autopropaganda; 

favorecer um diálogo sincero, acolhedor, sem acusações nem 

preconceitos; reconhecer que todos nós estamos em busca de um 

sentido profundo para nossas vidas, juntamente com as pessoas de boa 

vontade, e que, portanto, todos podemos aprender de todos (2013, p. 

17). 

  

 Nesse contexto plural e diverso, é preciso pensar e entender missão como ser 

presente para a pessoa jovem mais vulnerável que vive nas periferias. Assim é preciso, 

                                                                                                                                
10 Por ocasião do XXI Capítulo Geral do Instituto Marista, o Irmão Emili Turú foi eleito como Superior 

Geral no período de 2009 a 2017. 
11 O Irmão Emili Turú (2015, p. 16-17) nos atesta que “o diálogo é uma arte, e necessita aprendizagem, 

esforço, constância, paciência. Precisamos nos exercitar na arte de escutar, que é mais do que ouvir. 

Escutar, na comunicação com o outro, é a capacidade do coração que torna possível a proximidade, sem a 

qual não existe um verdadeiro encontro espiritual. Escutar ajuda-nos a individualizar o gesto e a palavra 

oportunos que nos desinstalam da cômoda condição de espectadores”. 
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promover valores que gerem vida, fraternidade, paz e justiça. Respeito e a valorização 

do diálogo inter-religioso são essenciais. Ser sensível aos sinais dos tempos e promover 

ações concretas de solidariedade, que façam sair da indiferença e de nossas zonas de 

conforto, fortalecendo ecossistemas de vida e valores que proporcionem equilíbrio na 

vida pessoal e social. Enquanto Instituto, as provocações de sair da zona de conforto não 

padeceram ao final da VII Conferência Geral, 2005, mas expandiram-se refletindo na 

Assembleia Internacional da Missão Marista, em 2007, em Mendes (Brasil), cujo tema 

era “um coração uma missão” e na II Assembleia Internacional da Missão Marista, em 

2014, Nairóbi (Quênia), cujo tema era “Maristas novos em missão”.   

 Ambas as assembleias impelem a uma abertura ao diferente e a “realizarmos 

nossa Missão, em novos areópagos” (MENDES, 2007, p. 1), na procura da promoção 

do “diálogo intercultural e inter-religioso, a partir do respeito, do crescimento mútuo e 

das relações de igualdade, entre as diferentes culturas e religiões” (MENDES, 2007, p. 

3) ou mais amplamente podemos afirmar que estamos em busca da promoção de 

“dinâmicas do inter (internacionalidade – interculturalidade – interreligiosidade – 

intercongregacionalidade – intereclesialidade) que favoreçam a Missão Marista em 

novas terras” (NAIRÓBI, 2007, p. 15). Segundo Turú, 

 

“Nossa primeira tarefa, ao aproximar-nos de outro povo, outra cultura, 

outra religião, é a de tirar-nos os sapatos, já que o lugar, do qual nos 

aproximamos, é sagrado. Caso contrário, podemos estar pisando os 

sonhos de outros. Mais grave ainda, poderíamos esquecer que Deus 

estava ali, antes de nossa chegada” (Max Warren). Com grande 

humildade, sentimo-nos privilegiados, ao reconhecer-nos herdeiros e 

continuadores de apóstolos e mártires, onde quer que exerçamos nossa 

missão (2013, p. 17). 

 

  A criação do programa e secretariado AMAG (Ásia Missão Ad Gentes), uma 

das frentes missionárias maristas, deu-se no intuito de desenvolver um processo de 

discernimento e de preparação para a atuação missionária no contexto Asiático12.  Outra 

ação foi a estruturação do Secretariado “CMI” (Colaboração Missionária Internacional), 

que visa “promover uma consciência missionária que supere os limites geográficos de 

nossos países e Unidades administrativas, e facilite a mobilidade de pessoas a serviço da 

missão” (TURÚ, 2013, p. 17).  A missão Ad Gentes não faz um simples apelo, mas 

                                            
12 Atualmente, a presença Marista na Ásia dá-se em 17 países: “Bangladeche, Camboja, Timor Leste, 

Hong Kong, Índia, Japão, Líbano, Malásia, Paquistão, Filipinas, Singapura, Coreia do Sul, Sri Lanka, 

Síria, Tailândia, e outros 2 países” (MARISTAS, 2016), cujas identidades permanecem ocultas.  
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provoca um desnudamento, um despir-se da pessoa, para uma postura de total abertura 

ao diferente, permitindo-se inculturar-se. E se assim não agisse o Instituto Marista, 

estaria ele distante de suas bases e referências fundacionais, uma vez que deve se 

permitir abrir ao novo, e ser testemunho do Evangelho (Kerigma), especialmente nos 

contextos de maior vulnerabilidade da pessoa, indiferente de religião ou cultura. 

 

4. Considerações finais 

 

 Nos primórdios do Instituto Marista a face missionária, oriunda da Sociedade 

de Maria, cujo propósito era regenerar a fé no mundo através da prática missionária, é 

evidente. Não é possível desassociar o carisma Marista da missão evangelizadora, 

mesmo nas circunstâncias em que ela se apresentou como a única alternativa de 

preservação do carisma legado por Champagnat. Em meio a isso, a distância da Igreja 

frente a sua contemporaneidade revelava-se gradativamente maior, de modo que as 

misérias do mundo, calamidades e necessidades emergentes suscitaram novas posturas. 

Nessa ótica caminhou o Concílio Vaticano II propondo o aggiornamento e a “volta às 

fontes” primeiras da Igreja.   

 Com o Concílio Vaticano II, a Igreja e as Congregações foram renovadas. Fez-

se necessário um novo olhar às necessidades mais urgentes, de forma que, o documento 

Ad Gentes (às nações), declaração do Concílio sobre as missões, lançou um olhar 

atencioso ao mundo não cristão, mostrando novas formas possíveis de viver e buscar a 

superação de carências e misérias. O Instituto Marista, nesse espírito, deu um olhar 

especial, através da educação, para a missão Ad Gentes na Ásia numa postura de 

acolhida e escuta ao diferente. Essa mudança marcou-se pela saída da zona de conforto 

rumo a um contexto desafiador, mas rico pela sua diversidade. Essa missão não 

significa levar o catecismo e desempenhar atividades catequéticas, mas despir-se de si, 

de sua singularidade e prostrar-se frente ao diferente em posição de escuta. Como o 

Concílio Vaticano II salientou, lá já estão presentes as Sementes do Verbo, o que os 

missionários necessitam é despertá-las. Quando o Instituto Marista voltou seu olhar para 

a Ásia a partir do XX Capítulo Geral e dos clamores do Irmão Seán Sammon, 

reconheceu que tornar Jesus Cristo conhecido e amado, como era o desejo do fundador, 

é desinstalar-se e ir para junto daquele que mais necessita.  

No contexto asiático, na qual a pobreza é econômica e existencial, o importante 

é fazer-se presente e acolhedor. Por isso, Irmãos, Leigos e Leigas Maristas partem para 
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novas terras, não só para anunciar a Boa Nova por meio de palavras, mas 

principalmente através do exemplo e prática. Aproximar-se do outro numa postura de 

diálogo, permitindo inculturar-se são as bases que fundamentam a prática missionária 

Marista no contexto Ad Gentes. 

     Esse modo de agir não deturpa e não rompe com o carisma missionário 

fundacional, mas revela fidelidade e compromisso com o mesmo. Se a missão não for 

realizada à luz dos sinais dos tempos, ela jamais suprirá as necessidades emergentes do 

momento, fazendo-se indispensável considerar essa relação da missão com a realidade, 

já que é nela que ela ocorre. Não podemos, portanto, determinar qual compreensão ou 

prática missionária será mais condizente com a missão Marista nos novos contextos que 

hão de emergir, é preciso deixar que os sinais dos tempos nos revelem suas 

necessidades.
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